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Assunto Legal

Freqüentemente são submetidas consultas à
Assessoria Jurídica do CBR a cerca do tempo de
arquivo de exames não retirados pelos pacientes.

Tal questão causa preocupação em face da repercus-
são no campo da responsabilidade civil do profissional
da medicina, que, consoante a mais moderna orienta-
ção jurisprudencial e doutrinária, é considerado
prestador de serviços.

Assim, a norma legal que disciplina a relação
entre médicos e pacientes, ainda que aperfeiçoada
por intermédio de convênios, é o Código de Defesa
de Consumidor, que prevê em seu art. 27 o prazo
prescricional de cinco anos para o ajuizamento de
ações visando à reparação pelos danos causados em
virtude da prestação de serviços.

Neste sentido, de forma a se resguardar
quanto a eventuais demandas judiciais e garantir a
possibilidade de utilização do material como prova
de isenção de responsabilidade, recomenda-se o

Prazo de Segurança
para Arquivo de Laudos

de Exames Radiológicos
e de Imagem e

Prontuários Médicos
arquivo dos laudos não retirados pelo prazo de
cinco anos.

Após esse prazo, o conteúdo dos laudos pode
ser transferido para meios magnéticos de registro que
garantam a integridade dos dados neles contidos e a
plena disponibilidade dos mesmos para eventual
necessidade de acesso.

Já o prontuário médico é considerado documento
de manutenção permanente pelos estabelecimentos
de saúde, devendo permanecer arquivado pelo prazo
mínimo de dez anos, a contar do último registro de
atendimento do paciente, após o qual poderá
igualmente ser substituído por métodos de registro
capazes de assegurar a restauração integral das
informações nele contidas, tudo consoante esta-
belecido na Resolução CFM nº 1.331/89.
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